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Ação indenizatória, pelo procedimento sumário, entre as partes qualificadas na inicial, na qual alega a parte autora, em resumo, que ao sentir fortes dores de cabeça se dirigiu ao hospital réu onde informou à recepcionista, ao enfermeiro, e o médico réu, que sofria com alergia às substâncias iodo e ácido acetil salicílico. Afirma que após realizar os exames e ser medicada recebeu alta e receita com medicamentos para que tomasse em casa, momento em que reiterou que era alérgica e foi informada pelo médico réu que os medicamentos não possuíam os componentes causadores da alergia. Aduz que ao ingerir os medicamentos começou a desenvolver a reação alérgica e verificou nas bulas a presença das substâncias informadas, dirigindo-se para outro hospital, São Victor, onde recebeu uma injeção de adrenalina para evitar o fechamento total da glote e consequente morte. Alega, por fim, que ficou 3 dias com o inchaço e vermelhidão no rosto tendo que desmarcar seus compromissos e descumprir sua agenda profissional. Requer indenização por danos morais e cominações de estilo. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls.14/27. Decisão às fls. 28 indeferindo a inversão por ônus da prova. Devidamente citadas (fls. 39/40), as partes rés compareceram à audiência de conciliação (fls. 41), oportunidade em que ofereceram contestação (fls. 56/99), alegando que a autora não seguiu corretamente a orientação médica prescrita no Copa D'Or, já que os medicamentos receitados somente deveriam se ministrados no dia seguinte e os mesmos não trazem a reação alérgica dita, logo a autora provavelmente sofreu algum tipo de reação devido a outras circunstâncias extrínsecas. Aduz ainda que as fotos não são datadas, a autora não se submeteu ao exame corpo de delito e é inexistente qualquer anotação do hospital São Victor relativa ao edema de glote. Decisão (fls. 42) saneando o feito, fixando como ponto controvertido sobre o qual deverá recair a prova saber se a medicação receitada pelos réus era capaz de gerar os danos alegados pela autora e deferindo a produção de provas pericial e documental superveniente. Laudo pericial às fls. 161/166. Manifestações das partes às fls. 170/171, 172/178 e 179/182. Audiência de instrução e julgamento que transcorreu nos termos da assentada de fls. 188, tendo sido colhido depoimento testemunhal (fls. 189). Audiência de instrução e julgamento que transcorreu nos termos da assentada de fls. 198. Audiência de instrução e julgamento que transcorreu nos termos da assentada de fls. 201, tendo sido colhido depoimento testemunhal (fls. 202). A parte ré interpõe agravo de instrumento às fls. 205, convertido em agravo retido às fls. 218. É O RELATÓRIO. DECIDO. Uma vez que o feito já foi saneado, passo ao exame do mérito, tendo em visa que já se encontram presentes todos os elementos para o julgamento da lide. Trata-se de ação que tem por objeto a reparação dos danos morais sofridos em decorrência de forte reação alérgica apresentada pela autora ao medicamento prescrito pelo 2º réu, BiProfenid, contraindicado para pacientes com história de reações alérgicas ao ácido acetilsalicílico (AAS), apesar da advertência feita pela mesma quanto à sua alergia a tal componente. Apesar dos argumentos expostos pelos réus, entendo que assiste razão à parte autora. Primeiramente, pontuo que há prova documental inconteste que os réus tinham ciência de que a autora apresentava quadro alérgico ao AAS, conforme se verifica do BAM acostado às fls. 117 e 126. Diante disso, foi realizada prova pericial com o fito de se verificar se a medicação receitada pelos réus era capaz de gerar os danos alegados pela autora. O laudo pericial de fls. 161/166 evidencia o nexo causal entre o quadro alérgico apresentado pela autora e a ingestão da medicação prescrita pelo 2º réu. Em resposta ao segundo quesito da autora o expert informa que o BAM do Hospital São Victor relata sinais cutâneos compatíveis com reação urticariforme de origem alérgica. Apesar de seguir informando que não há relato de sinais ou sintomas que caracterizem uma grave reação anafilática, observo que em resposta ao oitavo quesito do réu o i. perito esclarece que: ´No boletim de atendimento médico do Hospital São Victor não há referência a sintomas respiratórios ou cardiovasculares, somente reações cutâneas faciais e cervicais. No entanto, a abordagem medicamentosa inicial é a usual para reação anafilática. As reações cutâneas descritas e o sintoma referido pela autora de dificuldade de respirar podem indicar uma fase inicial de reação anafilática.´ (grifos nossos) E ainda, em resposta ao quesito nº 10 dos réus, o i. perito acrescenta que ´nas fotografias das folhas 18, 19 e 20 pode-se observar pápulas eritematosas, arredondadas, de dimensões variadas, algumas confluentes, com centro claro e edema palpebral. Essas lesões são compatíveis com a urticária presente na reação anafilática.´ (grifos nossos) Finalmente, em suas considerações finais o expert discorre sobre a anafilaxia, esclarecendo que os sintomas começam imediatamente ou quase sempre nas duas horas posteriores à exposição à substância prejudicial, descrevendo os sintomas, dentre eles pele avermelhada, urticária e edemas, informando que o primeiro tratamento para a anafilaxia é uma injeção de adrenalina, como ocorreu no caso em tela, e concluindo que: ´as medicações prescritas para a continuação do tratamento a nível domiciliar são indicadas para o tratamento de enxaqueca, mas, que a droga escolhida, o cetoprofeno (Bi-Profenid) foi inadequada visto ser um AINE (anti-inflamatório não-hormonal) da mesma classe do AAS, ao qual era sabidamente alérgica.´ (grifos nossos) Em sua defesa, os réus alegam que a autora não seguiu corretamente a orientação médica prescrita no Copa D'Or, já que os medicamentos receitados somente deveriam se ministrados no dia seguinte e os mesmos não trazem a reação alérgica mencionada. No que concerne à reação alérgica, já restou sobejamente demonstrado que a medicação prescrita pelo 2º réu seria capaz de gerar a reação alérgica mencionada pela autora na inicial, e a tese defensiva só vem corroborar o desconhecimento dos réus quanto a esse aspecto, em que pese estar descrita a contraindicação na própria bula. Quanto à alegação de que a autora não seguiu corretamente a orientação médica prescrita no Copa D'Or, já que os medicamentos receitados somente deveriam se ministrados no dia seguinte, a perícia esclareceu que ´conforme receita, à folha 23, o Bi-Profenid foi prescrito para ser tomado de 12 em 12 horas, não indicando o horário que deveria ser iniciado.´ Ademais, basta ler a receita emitida pelo 2º réu para verificar que a tese de defesa não possui qualquer fundamento neste aspecto. (fls. 23) Resta, portanto, demonstrado nos autos o nexo causal entre a reação alérgica apresentada pela autora e o medicamento receitado pelo 2º réu, devendo responder os réus, solidariamente, pelos danos causados à autora, na forma prevista nos arts. 186 e 951 do Código Civil, bem com a súmula 341 - STF (É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto). A jurisprudência do nosso Tribunal é pacífica no sentido da responsabilização do profissional e do hospital em casos como o dos autos, senão vejamos: ´RESPONSABILIDADE CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL APONTADO ERRO MÉDICO - MORTE DE FETO - PRESCRIÇÃO DE MEDICAMENTO NORFLOXACINO EM CUJA BULA RECOMENDA-SE QUE NÃO SEJA ADMINISTRADO DURANTE A GRAVIDEZ - PROVA MÉDICO PERICIAL REALIZADA NO SENTIDO DE QUE NÃO ESTÁ PACIFICAMENTE CONSTATADA NA LITERATURA A AÇÃO DELETÉRIA DO PRODUTO SOBRE O CONCEPTO - SENTENÇA QUE DIANTE DA RESTRIÇÃO AO USO DO MEDICAMENTO EM GESTANTES, E NÃO HAVENDO INDICAÇÃO DE PROBABILIDADE REAL DE NENHUMA OUTRA CAUSA PARA A MORTE DO FETO, ENTENDEU PRESENTE O NEXO DE CAUSALIDADE, JULGANDO PROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL, QUE DEVE SER MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - COMPENSAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS RAZOAVELMENTE ARBITRADA - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. Do agravo retido: Requer o agravante seja declarada a incompetência absoluta do Juízo, remetendo-se os autos à Justiça Federal, tendo em vista que os médicos que efetivaram o atendimento à autora são credenciados ao SUS - Sistema Único de Saúde. 2. Conforme vem decidindo o E. STJ a União não possui legitimidade passiva nas ações de indenização por falha em atendimento médico ocorrida em hospital privado credenciado no SUS, tendo em vista que, de acordo com a descentralização das atribuições determinada pela Lei 8.080/1990, a responsabilidade pela fiscalização é da direção municipal do aludido sistema (REsp 1162669 / PR). 3. Não se discute na hipótese o dever de fiscalização do Estado previsto na Lei 8.080/90, e o só fato de o autor ser atendido em razão do convênio do réu com o SUS não implica em responsabilização do Estado, sendo certo que sua responsabilidade decorre da relação mantida com o autor enquanto paciente seu, e não do exercício de sua função delegada advinda da qualidade de hospital prestador de serviço público. 4. Ainda que houvesse solidariedade em relação ao ente credenciador, só ao autor compete a escolha, de contra qual deles demandará. Isto posto, rejeito o agravo retido. 5. A responsabilidade dos hospitais, no que tange à atuação técnico-profissional dos médicos que neles atuam ou a eles sejam ligados por convênio, é subjetiva, ou seja, dependente da comprovação de culpa dos prepostos, presumindo-se a dos preponentes. Nesse sentido são as normas dos arts. 159, 1521, III, e 1545 do Código Civil de 1916 e, atualmente, as dos arts. 186 e 951 do novo Código Civil, bem com a súmula 341 - STF (É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto). 6. No caso, resta configurada a culpa do médico, ora 2º réu, Dr. Abílio Rodrigues Jr., em prescrever à autora o medicamento Norfloxacino, quando deveria saber que o mesmo é contra-indicado durante a gravidez pelo risco de lesão fetal, ainda que por mecanismo pouco esclarecido (fls. 344 do laudo). 7. Inobstante a prova médico pericial realizada ter apontado no sentido de que não está pacificamente constatada na literatura a ação deletéria do produto sobre o concepto, daí não estabelecendo a existência de um nexo de causalidade entre a morte fetal e a administração do medicamento Norfloxacino à parte autora, fato é que como bem observou o sentenciante, não há indicação de probabilidade real de nenhuma outra causa para a morte do feto, pelo que as circunstâncias dos autos não nos deixam dúvidas de que a prescrição médica inadequada teria sido a causa adequada do óbito. 8. Do mesmo modo, se justifica a condenação no que tange à médica Patrícia Rangel Sobral Dantas, ora primeira apelante, já que manteve a prescrição médica anterior, sabidamente inadequada, obrando com culpa também para o evento. 9. No que tange ao dano moral, inegável a dor do casal com a morte do feto, revelando-se o quantum compensatório fixado pelo magistrado a quo razoável e proporcional às peculiaridades do caso. REJEITO O AGRAVO RETITO E NEGO PROVIMENTO AOS RECURSOS.´ (0002296-88.2005.8.19.0042 - APELACAO - DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 24/08/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL) ´APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO. 1ª AUTORA, MENOR, ATENDIDA COM CRISE DE ASMA. ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTO CONTRA INDICADO PARA TAIS CASOS. PACIENTE QUE SOFRE CONVULSÕES VINDO A SER INTERNADA EM UTI. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO. OCORRÊNCIA DE ERRO MÉDICO COMPROVADA NOS AUTOS. PRESCRIÇÃO DO MEDICAMENTO QUE RESTOU INCONTROVERSA. RESPONSABILIDADE DA CLÍNICA. DANOS MORAIS CORRETAMENTE ARBITRADOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM CORREÇÃO. NEGADO PROVIMENTO A AMBOS OS APELOS.´ (0005150-05.2006.8.19.0209 - APELACAO - DES. CLAUDIA PIRES - Julgamento: 19/10/2010 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL) Cabe ressaltar que a fixação do valor compensatório deve obedecer ao binômio razoabilidade e proporcionalidade, devendo ser levada em consideração a gravidade da ofensa e a repercussão no ambiente sócio-econômico cultural da vítima. Desta forma, considerando a situação vivenciada pela autora, o risco de vida à que foi submetida, bem como o fato de não terem restado sequelas físicas consequente ao quadro alérgico apresentado, tal como afirmado no laudo pericial (fls. 166), afigura-se plausível a fixação da indenização no valor de R$ 5.000,00. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, condenando os réus, solidariamente, ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00, devidamente corrigido e acrescido de juros a contar da publicação da citação, por se tratar de relação contratual. Condeno, ainda, a ré ao pagamento de custas e honorários advocatícios, estes últimos em 10% do valor da condenação. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 27.06.2013.
